
 

Rua Gregório Ramos, 94 - Centro - Alegrete do Piauí - CEP: 64675-000 

CNPJ nº 41.522.152/0001-31 
E-mail: pmalegretepi@yahoo.com.br 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 019/2026 – CPL/PMAPI 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 019/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 

ALEGRETE DO PIAUÍ/PI E A EMPRESA J M DA SILVA LOCADORA DE PALCOS, QUE 

TEM POR OBJETO O FIM ADIANTE ESPECIFICADO, NOS TERMOS DAS CLÁUSULAS 

A SEGUIR AJUSTADAS. 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALEGRETE DO PIAUÍ, estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ n° 41.522.152/0001-31, estabelecido na Rua Gregório Ramos, n° 94, Centro – CEP: 64.675-000 em Alegrete do 

Piauí/PI, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. MARCIO WILLIAN MAIA ALENCAR, brasileiro, casado, maior, 

inscrita no CPF nº 621.592.833-04 e RG nº 1.584.177 SSP-PI, residente e domiciliado em Alegrete do Piauí/PI. 

 
CONTRATADA: J M DA SILVA LOCADORA DE PALCOS (DESTAK PALCOS), pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ n° 31.094.223/0001-99, sediada na cidade de Padre Marcos - PI, a Rua Alcebiades Francisco de Araújo, 757, 

Centro, CEP: 64.680-000, neste ato representada pela Sra. JOSEFA MACEDO DA SILVA, brasileira, solteira, empresária, 

portadora da Cédula de Identidade/RG n° 1.634.221 e inscrita no CPF sob o n° 628,920.103-49, residente e domiciliada 

em Padre Marcos - PI. 

Os Contratantes acima qualificados, tendo entre si justo e avençado, celebram o presente ajuste oriundo do Pregão 

Eletrônico n° 009/2026 instruído através do Processo Administrativo n° 019/2026 – CPL/PMAPI, sujeitando-se as partes 

às normas disciplinares da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o Registro de preço para eventual contratação de empresa 
especializada para a locação de estruturas de som, palcos móveis, banheiros químicos, geradores, 
iluminação e similares em atendimento às necessidades do município de Alegrete do Piauí, conforme 
especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência e edital. 

1.2. Independentemente de transcrição, são partes integrantes deste Contrato Administrativo o edital do Pregão 

Eletrônico n° 009/2026 e seus anexos, bem como seu respectivo Termo de Referência, Proposta 

de Preços apresentada pela empresa vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados, instrumentos 

presentes no Processo Administrativo n° 019/2026 – CPL/PMAPI, vinculando esta avença para 

todos os efeitos legais. 

1.3. Objeto da contratação: Locação de estruturas de som, palcos móveis, banheiros químicos, geradores, 
iluminação e similares. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da data de assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da data de assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.       Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 191.850,00 (CENTO E NOVENTA E UM MIL, OITOCENTOS E CINQUENTA 
REAIS), conforme proposta vencedora. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índices previstos em o ato oficial, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 5 (cinco) idas uteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo máximo de 5 (cinco) idas uteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 

de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

 

 

 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 

não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1.      Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” 

e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 30 (trinta dias; 

2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 

de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia. 

i.O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

1.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1. Gestão/Unidade: 500 

13.1.2. Fonte de Recursos: : FPM, IPVA, ICMS, ARRECADAÇÃO, ISS, ITR, EMENDAS PARLAMENTARES, OUTRAS RECEITAS 
PRÓPRIAS 

13.1.3. Programa de Trabalho: QDD2026 

13.1.4. Elemento de Despesa: 33.90.39 – Servicos de Tereceiros Pessoa Jurídica. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto 
n. 7.724, de 2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3


 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Fronteiras - PI, Seção Judiciária de Alegrete do Piauí, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Alegrete do Piauí/PI, 14 de Abril de 2026. 
 
 

 

MUNICÍPIO DE ALEGRETE DO PIAUÍ 

                       Sr. Marcio Willian Maia Alencar 

           Contratante 

 

 

 
J M DA SILVA LOCADORA DE PALCOS (DESTAK PALCOS) 

Sra. Josefa Macedo da Silva 

Empresária 

 Contratada 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1 

CPF 

 

2 

CPF 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 005/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 019/2026 – CPL/PMAPI 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 – SRP 

 
Aos quatorze dias do mês de abril do ano de dois mil e seis, o MUNICÍPIO DE ALEGRETE DO PIAUÍ, estado do Piauí, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 41.522.152/0001-31, estabelecido na Rua Gregório Ramos, 
n° 94, Centro, CEP: 64.675-000 em Alegrete do Piauí/PI, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. MARCIO WILLIAN 
MAIA ALENCAR, brasileiro, casado, maior, inscrita no CPF nº 621.592.833-04 e RG nº 1.584.177 SSP-PI, residente e 
domiciliado em Alegrete do Piauí/PI, neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR do registro de preços, 
RESOLVE registrar os preços da firma J M DA SILVA LOCADORA DE PALCOS (DESTAK PALCOS), pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n° 31.094.223/0001-99, sediada na cidade de Padre Marcos - PI, a Rua Alcebiades Francisco de 
Araújo, 757, Centro, CEP: 64.680-000, neste ato representada pela Sra. JOSEFA MACEDO DA SILVA, brasileira, solteira, 
empresária, portadora da Cédula de Identidade/RG n° 1.634.221 e inscrita no CPF sob o n° 628,920.103-49, residente e 
domiciliada em Padre Marcos – PI, neste ato denominada simplesmente EMPRESA DETENTORA dos valores e itens 
registrados. 

As partes acima qualificadas, tendo entre si justo e avençado, celebram a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 

oriunda do Pregão Eletrônico n° 009/2026 – SRP instruído através do Processo Administrativo n° 009/2026 – 

CPL/PMAPI, , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 

n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para futuras contratações 

parceladas de estruturas de som, palcos móveis, banheiros químicos, geradores, iluminação e similares, conforme 

especificações do Termo de Referência anexo ao edital do Pregão Eletrônico originário deste instrumento, 

constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. Independentemente de transcrição, são partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o edital do Pregão 

Eletrônico n° 009/2026 – SRP e seus anexos, bem como seu respectivo Termo de Referência e a Proposta de 

Preços apresentada pela empresa vencedora, instrumentos presentes no Processo Administrativo n° 

019/2026– CPL/PMAPI, vinculando esta avença para todos os efeitos legais, obrigando-se as partes em todos os 

seus termos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste Pregão Eletrônico 

será a Secretaria Municipal de Administração. 

3.2. Serão Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços a ser elaborada, após adjudicado e homologado este 

Pregão, os órgãos e entidades adiante elencados: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS); Fundo Municipal 

de Saúde (FMS); Secretaria Municipal de Administração; Secretaria Municipal de Saúde. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 



 

 

 

 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.1.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 

requisitos do item 4.1. 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 

e para os participantes. 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.7. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 

gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 

4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 

de preços. 
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 

aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 

b) Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 

na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item b) somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 

de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 



 

 

 

 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 

do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 

para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 



 

 

 

 

 

9. CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 11.462, de 2023; 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.5 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital: 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá 

ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 

grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

12.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade estimada, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) encontram-se detalhadas na tabela abaixo: 



 

Rua Gregório Ramos, 94 - Centro - Alegrete do Piauí - CEP: 64675-000 

CNPJ nº 41.522.152/0001-31 
E-mail: pmalegretepi@yahoo.com.br 

ITEM  ESPECIFICAÇÕES  DIAS  QUANT  R$ UNITÁRIO  R$ TOTAL  

01 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO PA (SONORIZAÇÃO PARA O PÚBLICO) – composto de: 

01 console digital, mínimo de 48 canais com pré amplificadores com recall 
automático para todos os canais, mínimo 24 auxiliares mono, mínimo 08 VCA, 
mínimo 08 Matrix, 04 bandas de equalização paramétricas nas entradas e saídas, 

mínimo 08 compressores mult-bandas para entradas ou saídas; 01 console digital, 
mínimo de 48 canais com pré amplificadores com recall automático para todos os 
canais, 12 auxiliares, 04 bandas de equalização paramétricas, 08 processadores de 

efeitos, 02 processadores dinâmicos por canal, 12 canais de equalização com 31 
bandas operacionais, com resolução mínima de 48kHz; 12 canais de equalização 
com 31 bandas operacionais, resolução interna com sample rate interna de até 
96kHz (a console deve proporcionar funcionamento via multicabo digital protocolo 

MADI e/ou ADAT); 01 processador ou conjunto de processadores de sistema digital, 
com no mínimo 04 canais de entrada e 12 de saídas; 01 processador de sistema 
digital com no mínimo de 02 canais de entrada e 05 canais de saída; 01 sistema 

analisador de espectro; 01 reprodutor de CD/DVD/MP3; 10 canais de isoladores 
tipo “press box” para os meios de comunicação que se conectam à mesa de PA, com 
transformador isolador obrigatório em todos os canais que podem estar juntos ou 

separados em várias unidades; 01 sistema de intercomunicação entre as mesas de 
PA e monitor contendo 01 unidade master, 02 unidades escravas, luzes de alerta e 
headset (com headphone circumaural e microfone acoplado) nas três unidades; 32 
caixas acústicas de fabricação industrial, tipo Line Array auto-amplificadas e 

processadas, que reproduzam no mínimo 03 faixas de frequências separadas com 
potência mínima total de 3.000 Watts em RMS, com cobertura mínima de 85o a 
partir do ponto de irradiação, todas com sistema de elevação (Fly) e angulação entre 

os gabinetes, amplificação capaz de superar a demanda em ao menos 20%; 40 caixas 
acústicas que reproduzam frequências baixas (sub/graves) com 02 alto falantes de 
18” e potência mínima de 1.000W RMS em cada alante, resposta de frequência 

mínima de 30Hz a 100Hz, amplificação capaz de superar a demanda em no mínimo 
20%; 08 caixas acústicas de fabricação industrial, tipo Line Array auto-amplificadas 
e processadas front fill, que reproduzam no mínimo 02 faixas de frequências 
separadas com potência mínima em RMS de 100 Watts HF, 350 Watts LF, resposta 

de frequência mínima entre 70 Hz e 16 kHz, todas com sistema de elevação (Fly); 
Bumper e pinagem para acoplamento das caixas acústicas Line Array de 3 vias e 2 
vias, que possibilite formação de ângulo específico entre as caixas; 02 sistemas para 

out fill contendo: 08 caixas acústicas ativas e auto-amplificadas tipo Line Array 
industrializadas de 2 vias com sistema Fly, potência de pico de 131 dBSPL a 1,00m 
de distância, com cobertura horizontal de, no mínimo, 80Hz a 16kHz, mínimo de 2 

alto-falantes de 8” e 1 driver, 08 caixas acústicas de reforço de baixa frequência que 
responda de 70Hz a 250Hz e potência de 1.500 Watts RMS; 03 sistemas de torres 
de repetição para o PA contendo: 08 caixas acústicas ativas e autoamplificadas tipo 
Line Array industrializadas de 2 vias com sistema Fly, potência de pico de 131 

dBSPL a 1,00m de distância, com cobertura horizontal de no mínimo 110o, resposta 
de frequência de no mínimo 80Hz a 16 kHz, mínimo 2 alto-falantes de 8” e 1 driver; 
cabeamento de sinal e AC para as torres; 01 multicabo digital de 64 vias input 

entradas entre as mesas de PA e monitor compatível com protocolo MADI ou ADAT 
em fibra ótica com metragem mínima de 100m; 01 multicabo analógico 56 vias para 
atender aos canais da mesa e mais 12 canais para auxiliares, com splitter, de 70 

metros ou mais; 01 analisador de espectro ou computador com programa de análise; 
cabeamento de AC com 70 metros, no mínimo; 04 talhas elétricas com capacidade 
de 1 tonelada, classe de isolamento F, IP55, aterradas, possuindo sistema de freio 
regenerativo e controle de gerenciamento isolado ou simultâneo das talhas, sistema 

de AC independente com conectores e cabeamento suficiente, com cintas 
necessárias à instalação e operação; 40 protetores de cabos acopláveis do tipo 
lombada com canaletas e tampa de medidas aproximadas de 800mm x 450mm 

x50mm.MONITOR (SONORIZAÇÃO PARA O  PALCO) – 01 console digital, mínimo 48 
canais com pré amplificadores com recall automático para todos os canais, mínimo 
24 auxiliares mono, mínimo 08 VCA, mínimo 08 Matrix, 04 bandas    de    

equalização   paramétricas nas entradas e saídas, 08 processadores de efeitos, 
mínimo 02 processadores dinâmicos por entradas e saídas, 12 canais de equalização 
com 31 bandas operacionais, resolução interna com sample rate interna de até 
96kHz, com funcionamento via multicabo digital protocolo MADI e/ou ADAT; 01 

console digital, mínimo de 48 canais com pré amplificadores com recall automático 
para todos os canais, 12 auxiliares, 04 bandas de equalização paramétricas, 08 
processadores de efeitos, 02 processadores dinâmicos por canal, 12 canais de 

equalização  com 31 bandas operacionais, com resolução mínima de 48kHz; 02 
Sidefill com 03 subwoofer de com 02 falantes de 18”, 03 caixas de 03 vias (graves, 
médio grave e média alta); 02 processadores de sistema digital com 02 canais de 

entrada e 08 canais de saída; 02 caixas acústicas tipo monitor para bateria com 03 
vias, bi-amplificada dotada de 02 falantes de 15” para LF, 02 falantes de 6,5” e driver 
de 2” para MF/HF, potência aproximada de 1.000W RMS para LF e 600W para 
MF/HF, com amplificação capaz de superar a demanda em no mínimo 20%; 04 

caixas acústicas dotadas de 01 alto-falante de 18” de no mínimo 800W RMS; 24 
caixas acústicas tipo monitor de chão, contendo 02 alto-falantes de 12” e um driver 
de alta frequência de 2”, com possibilidade de chaveamento entre passivo e ativo bi-

amplificado, e potência mínima em modo passivo de 500W RMS, com amplificação 
capaz de superar a demanda em no mínimo 20%; 02 sistemas de monitor com fio 
sendo um de 8 canais e outro de 12 canais, incluindo cabos longos e headphones 

para cada canal em perfeito estado de funcionamento, com resposta mínima de 15Hz 
a 25kHz, e impedância mínima de 60Ω; 08 sistemas de monitor in-ear sem fio, 
transmissor faixa portadora de RF, 470-952 MHz frequências compatíveis banda 20 
por sintonia bandwidth 36-40MHz faixa de operação 90m (300 pés), resposta de 

02 01 Unid. 19.950,00 40.900,00 



 

 

frequência de áudio 38Hz-15kHz, separação estéreo 60dB, relação sinal-ruído 
(AWeighted) 90dB (típico), distorção harmônica total (ref. desvio ± 34kHz @ 1kHz) < 

0,5% (típica), receptor resposta de frequência de áudio 20Hz20kHz (± 3dB), a relação 
sinal-ruído (A-Weighted) 98dB (típico), distorção harmônica total @ 1 kHz, típico < 
0,2%, separação de canal @ 1 kHz > 55dB, impedância mínima de carga 9,5Ω, 
balanceada eletronicamente, impedância linha 45 kW Aux 66 kW, nível nominal de 

entrada switchable: + 4 dBu (linha), - 10 dBv (Aux) incluindo fones auriculares com 
resposta mínima de 25 kHz a 18,5 kHz, e impedância  mínima de 26Ω em 1 kHz, 
quatro combinado de recepção de sinais UHF com antena específica para no mínimo 

04 sistemas de transmissão e recepção.DISTRIBUIÇÃO DE SINAL DE ÁUDIO PARA 
RÁDIOS – 01 console digital de 32 canais de entrada e 16 canais stereo de saída; 08 
isoladores pressbox; 100m de cabeamento necessário para ligar o sistema áudio da 

House-Mix para a mesa de som no camarote (cabeamento da mesa de som para as 
rádios é de responsabilidade das emissoras). MICROFONES E ACESSÓRIOS – 90 
microfones dinâmicos padrão de captação cardioide, hiper cardioide ou super 
cardioide para captação de voz e instrumentos; 26 microfones com cápsula a 

condensador com padrão de captação cardioide e resposta de frequência mínima 
entre 50 Hz e 20 kHz; 08 sistemas de microfones sem fio UHF, com frequências 
variáveis entre 470 e 952 MHz e alcance mínimo de 150 metros entre o receptor e 

transmissor; 04 canais com transmissores beltpacks sintonizados nas mesmas 
frequências dos transmissores de mão, sistema com splitter com antenas específicas 
para no mínimo 04 sistemas de transmissão e recepção; 40 direct box ativos e 

passivos; 90 pedestais com microfone modelo girafa; 300 cabos de microfone 
conectores XLR; 02 microfones condensadores do tipo shotgun, com filtro para 
proteção contra o vento; 26 garras para uso de microfones em instrumentos; 03 kits 
de microfones para bateria acústica, contendo 01 microfone dinâmico padrão de 

captação cardioide de diafragma grande e resposta de frequência mínima entre 20Hz 
e 10kHz, 04 microfones dinâmicos de padrão de captação cardioide, supercardioide 
ou hipercardioide com resposta de frequência mínima entre 40Hz e 15kHz, e 03 

microfones com cápsula a condensador padrão de captação cardioide com resposta 
mínima de 60Hz a 20kHz; 01 kit para DJ com 02 aparelhos de CD para reprodução 
de MP3 com entrada para pen drive ou SD Card, controle de pitch e 01 mixer de no 

mínimo 02 canais, faders por canal, 03 bandas de equalização e crossfader de 
seleção de canal; fios e cabos para ligação do sistema de distribuição de energia 
comaterramento. BACKLINE – 02 amplificadores valvulados para guitarra tipo 
combo, com potência mínima de 70W RMS; 02 sistemas de amplificação para 

guitarra com cabeçote amplificado a válvula com potência mínima de 100W RMS, 
01 caixa acústica com 04 alto-falantes de 12, fabricação industrial, compatível com 
o cabeçote; 03 sistemas de amplificação para contrabaixo composto de cabeçote com 

potência mínima de 350WRMS, 01 caixa acústica com 04 alto-falantes de 10”, 01 
caixa com 01 alto-falante de 15” ou 08 alto-falantes  de 10”, fabricação industrial, 
compatível com o cabeçote; 02 caixas industrializadas para contrabaixo com 08 alto-

falantes de 10” ou 01 alto- falante de 15” e 04 alto-falantes de 10”; 01 bateria 
fabricada com madeira tipo Maple ou Birch, bumbode20”,caixa14”,tontonsde10”, 
12”e14”, ferragens: 01 estande de caixa, 01 máquina de chibau, 01 banco e 04 
estandes de pratos; 40 plataformas telescópicas, com rodas, medindo 2x1m, 

grampos de fixação, altura ajustável de 0,40m a 1,00m em alumínio estrutural, piso 
em compensado naval de 25mm. 

02 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO – 01 console digital de iluminação com possibilidade de 

execução de 256 universos DMX com as seguintes características integradas no 
próprio console: 05 saídas DMX, 03 monitores touch screen de 15,4”, 01 monitor 
9”, 02 saídas para monitores touchscreen, 30 faders motorizados, teclado/mouse, 

fonte de energia sem interrupção, saída padrão Artnet; 01 console digital de 
iluminação com possibilidade de execução de 16 universos DMX com as funções 
integradas: 04 saídas DMX, 01 monitor touch screen de 15,6”, 21 faders e saídas 
padrão Artnet, monitor externo 01 console digital de iluminação com as devidas 

expansões, plataforma em computador tipo PC com as características integradas no 
sistema: 05 saídas DMX, 20 faders e 45 botões de execução; 24 refletores PAR 64, 
divididos em 12 foco #5, 12 foco #2, com os respectivos acessórios (garra, porta-gel, 

etc.); 24 refletores PAR LED RGBW, DMX 512 com 54 LED de 3W outdoor; 12 
fresnéis de 1.000W com Bandoor; 12 fresnéis de 2.000W com Bandoor; 40 moving 
head’s beam com lâmpada de 198W que forneçano mínimo 7.900 lumens, com 

temperatura de cor de 8.000k (aparelhos da mesma marca e modelo); 24 moving 
head’s wash com luz em LED e as características integradas: 19 LED de 15W RGBW, 
zoom de 05 a 60 graus, modo DMX 78 canais (todos os aparelhos da mesma marca 
e modelo); 10 refletores strobo DMX 512 com 1.452 LED e efeito blinder; 10 

refletores mini- brute DWE de 05 lâmpadas cada e 650W; 04 canhões seguidores de 
1.500W com os respectivos acessórios; 02 máquinas de fumaça DMX 512 de 2.000W 
e 02 ventiladores; 08 splitter ou buffer padrão 19” com 01 entrada e 05 saídas 

totalmente isolados pinos 1, 2, 3 das conexões XLR; 10 splitter box ou rack padrão 
19” com 01 entrada e 04 saídas; 07 sistema de distribuição de energia, cada um  
com  24 saídas  dimerizáveis e 24 saídas nãodimerizáveis de 4kW por canal; 01 

sistema de intercomunicação de 04 pontos, rack, console e canhões seguidores; 01 
sistema de AC distribuidor de energia alimentado por 03 fases diferentes, 01 neutro 
e aterramento independentes do sistema do palco, de no mínimo 60 metros, com 
chave disjuntora que cancele a ação da unidade geradora; 12 refletores de LED tipo 

setlight outdoor de 50W branco; talhas, cintas e box truss para atender todo o rider, 
todos os cabeamento e acessórios para o total funcionamento; 100m de estruturas 
em box truss Q30 e Q50 para instalação da iluminação do palco com suas 

respectivas talhas, cintas e bolsas. 

02 01 Unid. 12.000,00 24.000,00 

03 

PAINEL DE LED – Com dimensão total de 40m2, formado por placas de LED 3mm 
outdoor, de 1,00m x 0,50m, tipo SMD para produção de imagens e gráficos formados 

através dos seus pontos (Cluster RGB), espaçamento máximo de pixels de 8mm real, 
com possibilidade de controlar níveis de intensidade, combinações de cores e que 
permita veiculação de diferentes formatos de vídeos e mídias em tempo real, uso 
interno e externo; 02 conversores e controlador de imagens de alta resolução e fontes 

de vídeo especificos para uso em painéis de LED, com entradas de vídeo, compatível 
com diferentes formatos de mídia, transmitidos em tempo real, estabilidade de 
imagem e condução de sinal áudio/vídeo a longa distância com boa qualidade; 300m 

de fibra óptica e conversores para distribuição dos sinais dos painéis de LED de delay; 
01 sistema de gerenciamento de imagens com processamento completo digital de 
entrada e saída, com 08 inputs, 16” e 02 saídas, operação em sistema de mixer, Matrix 
e bleding; 02 notebook com configuração mínima processador i7 2,7gHz, memória 

02 76m2 250,00 38.000,00 
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16GB RAM, SSD 512GB de armazenamento, placa de vídeo dedicada 2GB, 01 saída 
HDMI, 02 saídas thunderbolt, 02 saídas USB 2.0 para controle dos sistemas de LED;  

01 desktop com configuração mínima de 6 núcleos i7 de 3,5 Xeon, 32GB RAM, SSD 
512GB de armazenamento, placa de vídeo dedicada de 6GB, 05 saídas thunderbolt, 
04 saídas USB2.0. 

04 

SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA – 01 unidade geradora com capacidade mínima 

de 500 KVA, trifásico, tensão 380V, com combustível, cabinado, silenciado, operador 
e cabos elétricos para ligação, e com devido aterramento (stand-by); 01 unidade 
geradora com capacidade mínima de 260 KVA, trifásico, tensão 380V, com 

combustível, cabinado, silenciado, operador e cabos elétricos para ligação, e com 
devido aterramento (stand-by); 01 unidade geradora com capacidade mínima de 180 
KVA, trifásico, tensão 380V, com combustível, cabinado, silenciado, operador e cabos 

elétricos para ligação, e com devido aterramento (stand-by); 03 peças de cabeamento 
complementar trifásico com aterramento e metragem superior a 50m 

02 02 Unid. 2.975,00 11.900,00 

05 

FECHAMENTO – estrutura composta de placas metálicas, com altura mínima de 
2,20m, com travessa e suporte para fixação, e sem pontas de lança; Portões para 

saídas de emergência, de, no mínimo, 4,40m de largura, com sinalização indicativa 
na parte superior.  

02 100m 27,50 5.500,00 

06 
BOX TRUSS Q30 – estrutura em treliça quadrada metálica, com dimensões de 30cm 

x 30cm, para montagem de grid, pórticos, backdrops, por metro linear utilizado. 
02 200m 27,00 10.800,00 

07 

BANHEIRO QUÍMICO – cabine sanitária individual, portátil, em polietileno de alta 
densidade, piso antiderrapante, teto traslúcido, fechadura com  indicação 

“livre/ocupado” externa, caixa de dejetos com assento, suporte para papel higiênico 
e porta objetos, abertura para ventilação, manutenção diária com produtos para 
desinfecção e desodorização. 

02 20 Unid. 202,50 8.100,00 

08 

TENDA – estrutura em tubo galvanizado, com dimensões mínimas de 5m x 5m, com 

2m de altura em seus pés de sustentação, cobertura piramidal, com lona branca, para 
uso geral.  

02 05 Unid. 490,00 4.900,00 

09 

PALCO – medindo 20m de frente, 16m de fundo e 9m de altura com cobertura, 

estrutura em alumínio, lona antichama nas cores preta ou branca na parte externa, 
e preta na parte interna, piso em estrutura de aço com acabamento superficial em 
carpete, medindo 20m x 16m, com capacidade de carga por m2 de 340kg a 400kg; 

guarda corpo com duas travessas na parte externa, em alumínio, escada com 
corrimão em alumínio, degraus antiderrapantes, plataformas em compensado naval 
de 15mm, com acabamento em cantoneiras galvanizadas. 

02 01 Unid. 18.900,00 37.800,00 

10 

CAMARIM – estrutura em octanorme, climatizado, de 4m x 4m, com piso em 

compensado naval de 15mm acarpetado, com luminárias embutidas, 02 portas cada, 
com testeiras externas, tomadas 220V, cobertura com tendas modelo chapéu de 
bruxa, estrutura e calhas em aço galvanizadas a fogo com escoamento pelos tubos. 

02 05 Unid. 1.095,00 10.950,00 

 VALOR TOTAL    191.850,00 


